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Ofício n. 018/2016-AJU  

Brasília, 8 de março de 2016. 

 

 

 

 

 

 

 

Exmo. Sr. RICARDO LEWANDOWSKI 

Presidente do Conselho Nacional de Justiça – CNJ 

Brasília/DF 

 

 

 

 

Assunto: Dia Internacional da Mulher – Preferência nas sustentações orais – 

Advogada gestante – Proposta de alteração do Regimento Interno – Expedição de 

Recomendação. 
 

 

 

Senhor Presidente, 

 

 

Com a satisfação em cumprimentá-lo, reporto-me à data 

comemorativa do Dia Internacional das Mulheres para requestar providências desse e. 

Conselho no sentido de alterar seu Regimento Interno de modo a assegurar preferência 

nas sustentações orais para as advogadas gestantes, bem como seja expedida 

Recomendação aos Tribunais brasileiros para adoção de idêntica medida. 

 

A propósito, é missão institucional da Ordem dos Advogados do 

Brasil promover a defesa dos advogados, da Constituição Federal, dos direitos 

humanos e pugnar pela boa aplicação das leis, nos termos do art. 44 da Lei Federal nº 

8.906/94. 

 

A Lei Federal nº 10.048/00, e respectivo Decreto regulamentar nº 

5.296/2004, garante às mulheres gestantes atendimento prioritário em repartições 

públicas mediante serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e 

imediato. 
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Todavia, no âmbito do Poder Judiciário poucos tribunais é que 

adotaram medidas congêneres, a exemplo do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 

Minas Gerais – TRE-MG e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – 

TJDFT, conforme Emenda Regimental nº 15, de 29/12/2015, que alterou seu 

Regimento Interno para reservar às advogadas gestantes o direito à preferência na 

sustentação oral. 

 

Além de dar concretude ao princípio constitucional da dignidade da 

pessoa humana referida medida revela ato de respeito e solidariedade com as 

advogadas gestantes, daí a proposta de alteração no Regimento Interno desse e. CNJ e 

expedição Recomendação no mesmo sentido para unificar essa questão nos Tribunais 

brasileiros. 

 

Sendo o que se apresenta para o momento, despeço-me e renovo 

protestos de estima e consideração. 

           

Respeitosamente. 

 

 

 

Claudio Pacheco Prates Lamachia 

Presidente 

 


